Lein®12.431/11

Regulamenta compensacao de créditos reconhecidiogjmente contra a
Fazenda (precatorios) com débitos constituidog@antredor

Com o advento da Emenda Constitucional n® 62/288850u a constar do
artigo 100 da Constituicdo Federal, nos 88 9° e Hassibilidade de que
créditos contra a Fazenda Publica passiveis damgdria precatdrio sejam
utilizados na compensacao de débitos constituiolasaco credor pela
Fazenda devedora, inclusive no que se refere alpargincendas de
parcelamento em curso. A ressalva se limita aagssaa®s que for verificada
a suspenséao da exigibilidade em virtude de com@stadministrativa ou
judicial, devendo a Fazenda, em qualquer casints@mada antes da
formalizacdo do precatério para informar, no praeg@®0 dias, sobre a
existéncia de débitos passiveis de compensacao.

Embora constasse do § 9° a desnecessidade demegtdgao do procedimento,
0 gque ja vinha sendo confirmado pelo Poder Judic{@rclusive com

indicagao expressa nesse sentido pela Resoludd®(#010 do CNJ), o
legislador ordinario achou por bem regulamentaodeaa minuciosa o
procedimento.

Com efeito, a Lei n°® 12.431, de 27 de junho de 26diseus artigos 30 a
44, tratou a questao de forma detalhada, confirmaridaplicabilidade do
procedimento aos casos de débitos cuja exigibdidadencontre suspensa e
mantendo a possibilidade nas hipéteses de parcetame

A regulamentacéo prevé o cabimento de impugnadacpedor a indicacao de
débitos pela Fazenda passiveis de compensacaoestrasge a argumentacao
a ser desenvolvida a demonstracao dos seguintestasperro aritmético na
indicacao do valor devido, suspenséo da exigildkddo crédito tributario
(exceto no caso de parcelamento) ou de eventualieie fiscal, e extingdo

do crédito tributério. Nos termos da lei, qualgaryumento diverso devera
ser deduzido em acéo autbnoma.

Contra a decisdo a ser proferida pelo Juiz dirimadontrovérsia sobre a
existéncia do débito passivel de compensacgéo cabexdo de instrumento

com efeito suspensivo, impedindo a expedicao deapdeo até verificado o
transito em julgado da decisao (art. 34, 8 1°).ortgnte frisar que a
interposicéo do agravo implica na necessidade péoag de que seja

noticiado ao Juizo monocratico (como ja prevé earatsculpida no art. 526

do Caodigo de Processo Civil), mas também de querassdida seja comprovada
perante o Tribunal, sob pena de inadmissibilidadeedurso (8 3°).

N&o obstante a indicacéo de débitos passiveisrdpatsacéo e a eventual
tramitacdo de agravo de instrumento sobre o tepnasanta-se possivel a
expedicdo de precatdrio no caso de existéncia irmmrsa de saldo do
crédito (art. 35). Por outro lado, a compensac&odébitos existentes
considerar-se-a efetuada na data em que transitadgado a decisédo que a
tenha determinado (art. 36).



Ressalva relevante consta do art. 44, no qualrferma a inaplicabilidade

do procedimento aos débitos considerados comogiespe valor e sujeitos as
requisicoes de pagamento.

Com a nova regulamentacao, a tendéncia é que edinoento de compensacao
se torne cada vez mais frequente, sendo necegs@ius credores estejam
atentos aos débitos apontados pela Fazenda Pdableapassiveis de
compensacdao, de forma a impugnarem eventual coas@teindevida de débitos
com exigibilidade suspensa, extintos ou decorretgedeclaracdes

incorretas e que devam ser retificadas.



